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  Ministra do Planejamen-
to e Orçamento do governo 
Lula, Simone Tebet mais do 
que quadruplicou seu pa-
trimônio nos últimos qua-
tro anos. Ela saltou de R$ 
2,3 milhões em 2022 para 
R$ 10,6 milhões em 2026, 
segundo a prestação de 
contas enviada à Justiça 
Eleitoral e obtida pelo Cor-
reio da Manhã. 

  Filiada ao PSB, Tebet dei-
xou o Ministério em março 
deste ano justamente para 
disputar uma vaga ao Se-
nado por São Paulo, com o 
apoio do presidente Lula. A 
principal mudança para o 
aumento de bens da ex-mi-
nistra é a aquisição de uma 
gleba de terras rurais, no 
valor de R$ 9 milhões. 

  O terreno, que não apa-
recia na relação de bens 
em 2022, representa 84% 
de todo o patrimônio in-
formado pela candidata. 

Além da propriedade ru-
ral, Tebet declarou apar-
tamentos em Campo Gran-
de e Três Lagoas, terrenos 
urbanos, uma casa, ou-
tra gleba de terras avalia-
da em R$ 457 mil, além de 

aplicações financeiras.

  Em 2022, Simone Tebet foi 
candidata à Presidência da Re-
pública pelo MDB. No segundo 
turno, ela apoiou a candidatura 
de Lula contra Jair Bolsonaro.
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Simone Tebet deixou ministério do governo Lula para se candidatar ao 
Senado por São Paulo
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A cada mulher que assume um mandato eletivo no Bra-
sil, soma-se uma probabilidade concreta de sofrer violência 
por isso — não apesar de estar na Política, mas justamente 
por ingressar nela. Segundo o Censo das Prefeitas Brasileiras 
(mandato 2021/2024), do Instituto Alziras, 58% das gestoras 
em exercício afi rmaram já ter sofrido assédio ou violência 
política pelo simples fato de serem mulheres. 

Por experiência própria, sei bem que não se trata de nú-
mero abstrato. Aos 26 anos e exercendo meu segundo manda-
to na Vereança de uma cidade de meio milhão de habitantes, 
hoje tenho medida protetiva vigente contra meu ex-compa-
nheiro, motivada por severa agressão psicológica (incluindo 
coação, dominação) e por violência política de gênero - uma 
vez que ele, com o término do relacionamento, ameaçou pre-
judicar meu trabalho como parlamentar. 

Nas últimas semanas, a Justiça de São Paulo determinou 
que, para além da cautelar expedida em desfavor do meu 
agressor, a Polícia Judiciária investigue o caso, que ganhou, 
infelizmente, novos contornos. A suspeita é que meu ex-na-
morado pinçou partes de processo que corre sob sigilo e as 
distribuiu para perfi s de redes sociais e a jornalistas com di-
reito a falsas alegações. 

E isso tudo, caros leitores, no dia e na hora em que eu lan-
çava minha pré-candidatura à deputada estadual. Enquanto 

eu estava em cima de um palco, discursando para mais de 
500 pessoas, sem a mais pálida possibilidade de me defen-
der e alheia ao que acontecia paralelamente no on-line, a fake 
news contra mim corria solta. 

Ou seja, não admitindo o fi m de um relacionamento 
desgastante e confl itante, o homem lança mão do que é, no 
momento, valioso para a ex-companheira e promove fl agran-
te campanha de difamação contra ela. Ao meu ver, estamos 
diante de reincidência de violência política de gênero. 

Relato isso não para transformar um processo pessoal 
em espetáculo, ou me revitimizar, mas porque ele ilustra, 
com nome e sobrenome, um fenômeno que os relatórios só 
descrevem em porcentagem. Não, não somos só números! 
Somos, muitas vezes, até sonhos interrompidos por homens 
que não aceitam perder.  

A violência política de gênero raramente aparece como 
agressão explícita. Muitas vezes, se manifesta como tentativa 
de controle — das decisões, da agenda, da exposição pública 
de quem ocupa cargos eletivos. E isto não acontece somen-
te num relacionamento íntimo, na esfera privada. Ocorre - e 
mais do que a gente imagina - no bastidor político - quando 
alguém tenta defi nir como será a atuação da mulher no par-
tido e no mandato. E, desta conjuntura, também fui vítima. 

Quando, na prerrogativa de vereadora, comecei a proto-
colar requerimentos de informação mais duros, sofri aborda-
gens de fi guras da Prefeitura de Mogi das Cruzes, num claro 
esforço para me dissuadir de continuar fi scalizando. Isso não 
é acidente, nem acaso: é padrão, é intimidação. 

Desde 2021, o Brasil conta com a lei 14.192, que tipifi cou 
a violência política de gênero como crime eleitoral, além da 
legislação 14.197/2021, que prevê a mesma prática contra 
qualquer cidadão como crime contra o Estado Democrático 

de Direito. São conquistas reais, indiscutivelmente importan-
tes, mas ainda não sufi cientes. 

O Monitor da Violência Política de Gênero e Raça, publica-
do em 2024 pelo Instituto Alziras, aponta para um verdadeiro 
abismo entre a lei e sua efetividade: das 175 representações 
monitoradas pelo Ministério Público Federal (MPF), entre 
2021 e 2023, apenas 12 (7%) viraram ação penal eleitoral e 
nenhuma (eu disse NENHUMA) teve sentença transitada em 
julgado. 

Mais grave: 100% das vítimas nas ações ajuizadas eram 
mulheres que já ocupavam mandato, e nenhuma na condi-
ção de candidata teve seu caso judicializado. Logo, percebe-se 
que a lei protege melhor quem já venceu a disputa do que 
quem ainda tenta ingressar na Política — e é justamente na 
porta de entrada que a violência costuma entrar sem bater e 
ser mais estratégica e perversa. 

Em agosto, a Lei Maria da Penha (11.340/2006) completa 
20 anos. Assim como a agressão doméstica, que por décadas 
foi encarada como “problema de casal”, a violência política de 
gênero ainda é tratada, nos dias de hoje, a depender de quem 
julga, como desavença particular, quando, na verdade, fere 
um bem coletivo: a igualdade de condições para disputar e 
exercer mandatos. 

A pergunta que fi ca não é se este tipo de violência exis-
te — as estatísticas e a minha própria história já respondem 
— mas se as instituições vão reconhecê-las como incidente 
isolado ou como o que de fato é: um obstáculo à Democracia. 

Enquanto a resposta institucional continuar mais lenta 
do que a velocidade de uma informação seletiva e mentirosa 
na véspera de uma pré-candidatura, seguiremos tendo leis 
exemplares no papel e mulheres abandonadas à própria sor-
te na prática.

Violência política de 
gênero: quando a lei 
existe, mas a proteção 
não chega

MALU FERNANDES
Vereadora em Mogi das Cruzes-SP, em segundo mandato

 Um dos jornais mais tradi-
cionais do mundo, o britâni-
co Financial Times confi rmou, 
neste domingo (16/8), uma in-
formação antecipada pelo 
Correio da Manhã quatro dias 
antes. Como mostrou a coluna 
na quarta-feira, o governo de 
Donald Trump passou a mo-
nitorar decisões do ministro 
Alexandre de Moraes e avalia 
reaplicar a Lei Magnitsky con-
tra o ministro do STF.

 A possibilidade de novas san-
ções, segundo o Financial Times, 
ganhou força após Moraes deter-
minar medidas contra o jornalis-
ta Luís Pablo Conceição Almeida 
e pessoas apontadas como suas 
fontes, em uma investigação en-
volvendo informações publica-
das sobre o ministro Flávio Dino.

 A reportagem afi rma que 
o episódio reacendeu em 
Washington preocupações re-
lacionadas à liberdade de im-
prensa e à atuação do magis-
trado. Alexandre de Moraes já 
havia sido alvo da Lei Magnit-
sky em 2025, mas as sanções 
foram retiradas em dezembro 
daquele ano.

 Quatro dias antes da publi-
cação do Financial Times, a co-
luna revelou que os Estados 
Unidos passaram a monito-
rar a atuação de Moraes justa-
mente após a ofensiva contra 
Luís Pablo. Interlocutores em 
Washington ouvidos pelo Cor-
reio da Manhã classifi caram a 
investigação como uma viola-
ção à liberdade de imprensa.

  A apuração mostrou ain-
da que essa avaliação não 
se restringia a aliados polí-
ticos de Trump e do secretá-
rio de Estado, Marco Rubio. 
A percepção era compar-
tilhada por diplomatas de 
carreira norte-americanos, 
inclusive integrantes que 
ocuparam postos de desta-
que durante o governo do 
democrata Joe Biden.

 Na ocasião, a coluna também 
antecipou que a Casa Branca es-
tudava retomar a aplicação da 
Lei Magnitsky contra Moraes. A 
legislação permite ao governo 
dos Estados Unidos impor san-
ções a estrangeiros acusados de 
graves violações de direitos hu-
manos ou corrupção.


